
EMFOR · TRABALHISTA

REPOUSO REMUNERADO
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO

EM CASO DE ACIDENTE DO TRABALHO, SÃO DEVIDAS DIÁRIAS ATÉ DOZE MESES, AS

QUAIS NÃO SE CONFUNDEM COM A INDENIZAÇÃO ACIDENTÁRIA, NEM COM O

AUXÍLIO-ENFERMIDADE.

EMENTA

SALVO EM CASO DE DIVERGÊNCIA QUALIFICADA (LEI 623, DE 1949), NÃO CABE RECURSO DE

EMBARGOS CONTRA DECISÃO QUE NEGA PROVIMENTO A AGRAVO OU NÃO CONHECE DE

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, AINDA QUE POR MAIORIA DE VOTOS.


